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O presente trabalho tem como principal objetivo o levantamento  florístico dos espécimes 
exóticos e em sequencia serão comparadas quali-quantitativa a arborização de áreas verdes 
públicas do Município de Monteiro. Foram identificadas 529 arvores distribuidas em 11 
espécies e 9 famílias, predominaram na arborização urbana de Monteiro espécies de origem 
exótica  81,8%, de acordo com os indices ecológicos foi constatada baixa diversidade e 
riqueza de espécies, o alto indice de similaridade de Jaccard também refletiu esta baixa 
diversidada de composição floristica da cidade de Monteiro - PB.  
  
 













The general objective of the present study is to make a survey of the exotic tree specimens 
and qualitative and quantitative comparison of the afforestation in green public areas in the 
municipality of Monteiro. 529 trees were identified, distributed between 11 species and 9 
families. The tree population in the urban area of Monteiro is dominated by species of exotic 
origin; 81,8%, of the trees, according to the ecologic indexes which corresponds to a low 
diversity and richness of species. The high Jaccard index of similarity also reflexes a low 
degree of diversity within the floristic composition in the town. 
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 No processo de fundação e expansão das cidades o patrimônio de biodiversidade 
natural é comumente degradado, uma das formas de recuperá-lo é através da arborização e 
paisagismo com espécies nativas da região. Visando a importância de um plano de 
arborização que valorize o aspecto paisagístico ecológico com a utilização principalmente de 
espécies nativas e o plantio de árvores adequadas e compatíveis com as características físicas 
da cidade o conhecimento da flora urbana é o início de um programa de estudos que toda 
cidade deveria se preocupar em desenvolver.  
Além dos benefícios que influem diretamente à vida do homem, do ponto de vista 
ecológico a arborização urbana é fundamental. Através dela, é possível salvaguardar a 
identidade biológica da região, preservando ou cultivando as espécies vegetais que ocorrem 
em cada região específica. A Caatinga é um bioma excepcionalmente brasileiro, o que 
significa que grande parte da fauna e flora nela existente não existe em outros lugares do 
mundo. 
 Apesar disto grande parte de sua superfície já foi bastante modificada pela utilização e 
ocupação humana e ainda muitos estados são carentes de medidas mais efetivas de amparo da 
diversidade. Este bioma sofre com preconceitos relacionados aos aspectos da pobreza 
paisagística e da biodiversidade que não ajuízam a realidade, pois hoje se sabe que além de 
uma grande biodiversidade a Caatinga proporciona também grande número de espécies 
endêmicas, ou seja, só ocorrem neste bioma. O potencial de uso medicinal das plantas da 
Caatinga é bem conhecido ente a população nordestina, mas seu potencial paisagístico é ainda 
pouco aproveitado. 
O presente trabalho visa o levantamento de espécies arbóreas utilizadas no paisagismo 
das praças públicas e da avenida principal da cidade de Monteiro – PB avaliação dos índices 
ecológicos de riqueza abundancia e diversidade de espécies nas áreas estudadas, classificação 






2. OBJETIVO GERAL 
  
 Realizar um levantamento florístico e comparar quali-quantitativamnete a arborização 
em áreas verdes públicas do Município de Monteiro. 
         
 
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 a) Identificar e quantificar a composição florística principais áreas verdes urbanas públicas do 
Município de Monteiro; 
b) Classificar as espécies ocorrentes, de acordo com sua origem, em espécie nativa e espécie 
exótica; 
c) Aferir, através de diferentes índices, sobre as condições ecológicas em que se encontravam 
as áreas avaliadas; 
d) Comparar a situação atual das praças públicas do município, com relação à composição e 




O desenvolvimento de tal projeto está relacionado com o interesse do pesquisador em 
levantar a composição florísticas das praças da cidade Monteiro, até então imediato no âmbito 
acadêmico, visando comparar com dados de outras cidades que possuem o mesmo caso de 
inserção de plantas exóticas. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
4.1 O MEIO AMBIENTE E O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
 
O meio ambiente pode ser descrito categoricamente como os recursos naturais (água, 
floresta, rios, lençóis freáticos, vale, mangues, desertos, atmosfera, oceanos, lagos, etc.), 
acessíveis à humanidade e, por isso mesmo algo que pode ser afetado diretamente pelo 
homem, seja intencionalmente ou não, à medida que o crescimento e demanda pelo consumo 
explorem os recursos naturais para satisfazer o bem-estar e as necessidades da própria 
humanidade, desconsiderando, portanto a disponibilidade e a extinção desses próprios 
recursos. 
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais  (1996), toda preocupação sobre o 
meio ambiente põem colocou em xeque a ideia de que o desenvolvimento industrial e a 
qualidade de vida dependiam unicamente do avanço da ciência e da tecnologia. Todos os 
problemas sociais e econômicos teriam, nessa visão, solução com a intensificação da 
exploração dos recursos naturais. Diante dos problemas que emergiram desse sistema 
apareceu à necessidade de repensar o conceito de desenvolvimento. 
Essa intensificação está diretamente relacionada com o processo de expansão das 
cidades: urbanização. Tal processo resulta da modificação do espaço natural em favor das 
necessidades humanas, dessa maneira o espaço ganha novos contornos e novas ocupações 
humanas, as antigas áreas verdes ou os denominados terrenos baldios foram suprimidos por 
novas construções e habitações humanas, deixando cada vez mais raro a existência desses 
espaços. Podemos ressaltar que o crescimento das cidades tornou-se um processo 
desordenado e incontrolável que trouxe impactos negativos sobre o meio ambiente, como a 
destruição e o desaparecimento das áreas verdes.  
Nessa condição, tornou-se imprescindível buscar uma gestão que aperfeiçoe as ações 
para a preservação do meio ambiente na cidade, assim como que concilie o processo de 
urbanização e a existência do meio ambiente.  
De acordo com Barbosa, apud, Martins (2010), modelo de desenvolvimento 
econômico em nosso país consente com as características predatórias ao meio ambiente, 
especialmente no que diz respeito ao ambiente urbano. Assim, aspectos como salubridade, 
12 
 
desempenho energético e conforto humano transformaram-se em questões secundárias, visto 
que os interesses vigentes giram em torno de pontos mais pontuais e imediatas. Por 
conseguinte, a cidade passa a crescer de maneira desordenada, não respeitando os limites 
naturais, onde homem e a natureza passam a “disputar” o espaço. 
Para isso foi elaborada a lei 10. 257/01, que estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências. Em seu art.26: 
 
I – regularização fundiária; 
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III – constituição de reserva fundiária; 
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 
interesse ambiental; 
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 
(BRASIL, 2010, p. 36). 
 
 
O Estatuto da Cidade é caracterizado, essencialmente, pela formulação de políticas de 
gestão das cidades democráticas e planejadas, bem como pelo aprofundamento no tema da 
regularização fundiária, que toma a maior parte das preocupações dessa lei urbanística. A 
priori, caberia questionar qual a relação do Estatuto da Cidade com a problemática das 
questões ambientais.  Contudo, já após a leitura do texto legal, percebe-se uma grande 
preocupação com os temas ligados ao meio ambiente.  Como se sabe, as cidades brasileiras 
foram vítimas do processo desordenado de urbanização que marcou a metade do século 
passado (ESCADA, 1992). 
Dessa maneira, surge à necessidade de traçar métodos que garantam compatibilizar ou 
conciliar o atual modelo de desenvolvimento urbano coma conservação ambiental, 
respeitando os limites naturais de cada ecossistema, abordando este como único. Para evitar 
então que a degradação ambiental em ambientes antropizados como o atual ambiente urbano.  
Ainda de acordo Escada (1992), nestes recintos, verificam-se inúmeras vertentes dos 
processos de perturbação ou agressão ambiental, tais como procedimentos erosivos, 
desmatamento em encostas, impermeabilização do solo, ausência da cobertura vegetal, perca 
de áreas verdes gerando poluição hídrica, atmosférica e do solo. A arborização urbana surge 
como uma medida mitigadora, a qual pode amenizar ou suavizar, quando bem planejada, 





4.2 ARBORIZAÇÃO URBANA 
 
 Entende-se genericamente por arborização o conjunto de elementos arbóreos e 
arbustivos inseridos nas áreas verdes de uma cidade. De acordo com Martins (2010), a noção 
arborização urbana, pode apresentar outras definições distintas por inúmeros autores abordam 
e conceituam o tema de maneiras distintas. 
Segundo Martins (2010), o conceito de arborização urbana como o conjunto de terras 
públicas e privadas com vegetação predominantemente arbórea ou ainda como: 
 
Vegetação urbana é aquela que permite que o espaço construído se 
integre com as áreas verdes da urbe, formando assim a paisagem da 
cidade (...) arborização como um conjunto da vegetação arbórea de 
uma cidade seja espontânea ou cultivada. Este conjunto reúne as 
árvores das vias públicas, dos parques, das praças e jardins, áreas 
particulares e ainda a arborização nativa residual. Sendo assim, 
arborização urbana consiste em todo patrimônio arbóreo presente em 
uma cidade, seja ela de ordem pública ou privada, nativa e/ou 
cultivada (MARTINS, 2010, p. 23). 
 
Ainda de acordo com Martins (2010), essa vegetação arbórea de uma cidade pode ser 
classificada em quatro grandes grupos: No primeiro grupo, a arborização de parques e jardins, 
os parques são representados por grandes áreas abundantemente arborizadas e os jardins e as 
praças, são espaços destinados ao convívio social; no segundo grupo, a arborização de áreas 
privadas, corresponde a arborização de jardins particulares; no terceiro grupo, arborização 
nativa residual, consistem em fragmentos florestais presentes na área urbana;  no quarto e 
último grupo, arborização de ruas e avenidas, compreende toda a arborização de 
acompanhamento viário. Contudo, a arborização deve ser encarada como um dos 
componentes do plano de desenvolvimento e expansão dos municípios. 
Cada um desses tipos de arborização podem trazer benefícios imediatos a ambiente, 
como, por exemplo, a retenção da água da chuva que atenua o ressecamento do ar causado 
pela excessiva impermeabilização do solo, o que causa alagamentos, principalmente em 
grandes zonas urbanas. 





Outros benefícios também podem ser visíveis como auxiliar a 
diminuir as temperaturas superficiais dos pavimentos e fachadas da 
edificação assim como a sensação de calor dos usuários. As árvores, 
principalmente as de grande porte, acrescentam ao ambiente urbano 
maior capacidade térmica, provocando menores oscilações de 
temperatura. A presença de uma vegetação urbana, pode também 
amenizar as emissões atmosféricas constituem-se como fontes de 
poluição difusas, ou seja, mesmo que não existam pontos de poluição 
na área, a qualidade do ar pode estar comprometida, através da 
dispersão de material particulado pelo ar, oriundos de outras regiões. 
Assim como também podem minimizar a contaminação do ruído de 
quatro maneiras diferentes:  pela absorção  do  som  (elimina-se  o  
som),  pela difração (altera-se a  direção  do som),  pela  reflexão  (as 
ondas sonoras  mudam  de direção  ao  redor  de  um  objeto),  por  
ocultamento  (cobre-se  o  som  indesejável  por outro  mais  
agradável).   
 
 
No entanto, a inserção de determinadas espécies podem oferecer prejuízos e problemas 
ao ambiente urbano, como é o caso da introdução de espécies exóticas, não nativas da região 
que foram transladas de uma região para outra e inseridas em um novo hábitat, muitas vezes 
não compatível com o anterior.    
 
4.3 INVENTÁRIO DA ARBORIZAÇÃO 
 
 O processo de arborização de uma cidade não deve ser realizado sem um planejamento 
ou de maneira desordenada, isso resultaria em efeitos prejudiciais para infraestrutura da 
cidade e um impacto ambiental para a biodiversidade local (como alteração na polinização das 
plantas entre outros fatores). 
 Torna-se necessário que a esfera municipal determine, fiscalize, e monitore como 
arborização é realizada na cidade, tornando-se necessário a elaboração de um Plano Diretor de 
arborização, ou seja, um conjunto de métodos e medidas abraçados para a preservação, 
manejo e expansão das árvores, arbustos e outras plantas nas cidades, de acordo com as 
demandas técnicas pertinentes e as manifestações de interesse das comunidades locais. 
Dessa forma se faz necessários projetos de planejamento urbano que contemplem a 
arborização de uma cidade e poucas as cidades brasileiras possuem inventários de sua 
arborização, principalmente no que diz respeito a cidades de pequeno porte, médio e grande 
porte. 






I - orientar a política de desenvolvimento do município, considerando os 
condicionantes ambientais e utilizando adequadamente as potencialidades do 
meio natural, social e econômico da região e do 
Município; 
II - promover o desenvolvimento das funções sociais da cidade segundo 
princípios de eficácia, equidade e eficiência nas ações públicas e privadas no 
meio urbano; 
III - assegurar que a ação pública do Poder Executivo e do Legislativo ocorra 
de forma planejada e participativa (MONTEIRO, 2006, p. 36). 
 
 
Como exemplo disso, a cidade de Goiânia, juntamente com a Agência Municipal do 
Meio Ambiente de Goiânia (AGMG) se uniu para estabelecer o seu próprio Plano Diretor de 
Arborização Urbana (PDAU), que tem como objetivo: 
 
Planejar e replanejar a arborização de Goiânia, a partir do diagnóstico da 
situação atual, com posterior implantação de sistema de monitoramento 
informatizado da arborização viária urbana, o SIGGO–Arborização – 
Sistema de Informações Geográficas de Goiânia da Arborização, cadastrado 
e controlado pela COMDATA – Companhia de Processamento de Dados do 
Município de Goiânia pelo Departamento de Geoprocessamento (AGMG, 
2005, p.44). 
 
Tal fato, segundo AGMG (2005), permitiu que a prefeitura de Goiânia diagnosticasse 
a arborização de Goiânia de 70 bairros por meio de Inventário Florestal Urbano. Diante disso 
foi possível diagnosticar, no mínimo, 10% da arborização de Goiânia por meio de Inventário 
Florestal Urbano por Amostragem, por meio de uma análise com base em dados estimados do 
total de unidades arbóreas da cidade. Além disso, foi resultado de uma informatização de 
todas as ações, dados e documentos do diagnóstico arbóreo de Goiânia. Assim como, 
identificação de logradouros onde as árvores públicas, face às qualidades fitossanitárias 
apresentadas, necessitem providências imediatas de conservação. 
Devem-se buscar informações sobre as comunidades locais visando o apoio da mesma 
no plantio e manutenção de novas mudas a serem plantadas defronte seus imóveis, a fim de 
compatibilizar e harmonizar a implementação da arborização. 
Assim como, integrar os órgãos das esferas municipal, estadual e federal cujas 
atividades que exercem têm reflexos na arborização urbana, com vistas a desenvolver um 
trabalho tecnicamente correto e adequado à realidade da cidade, evitando o desperdício de 
recursos e promovendo a melhoria da qualidade de vida da população. 
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De acordo Meneguetti, apud, Martins (2010), o inventário pode ser  utilizado  
dependendo dos recursos disponíveis, podem ser mais ou menos extenso, onde se leva em 
conta o número de indivíduos, o detalhamento sobre eles, a amostra total ou parcial de uma 
área e o tamanho dela. Esses inventários constituem-se em coletas sistemáticas de 
informações, tais como a identificação e número de espécies que ocorrem na área, altura total, 
altura do primeiro galho ou bifurcação, diâmetro da copa, tipo de raiz, condição geral da 
planta, existência de pragas ou doenças, distância da árvore ao meio fio, construções, muros e 
espaçamentos entre as árvores ente outros fatores. 
Silva (2010), define com clareza e arborização urbana: diz respeito aos elementos 
vegetais de porte arbóreo, dentro da cidade. Nesse enfoque, as árvores plantadas em calçadas 
fazem parte da arborização urbana, porém, não integram o sistema de áreas verdes. 
Os parques de vizinhança, segundo Escada (1992), são de uso localizado, pois são 
planejados para servir a uma unidade de vizinhança ou de habitação, substituindo as ruas e os 
quintais de casas das cidades menores. São espaços com tamanhos reduzidos, que devem 
abrigar alguns tipos de equipamentos ligados à recreação, vegetação e distar entre 100 e 1.000 
m das residências ou do trabalho. 
Já os parques de bairro são de maiores dimensões, devendo conter uma gama maior de 
equipamentos de lazer. Devendo desempenhar função paisagística e ambiental, ser dotados de 
inventários para uma melhor organização paisagística. 
As introduções de espécies exóticas de forma desregrada podem acarretar não apenas 
uma infração à Lei, mas também um risco imediato para o ecossistema local. Cabe, portanto 
aos órgãos estaduais ou municipais regulamentarem e fiscalizarem. 
 
4.4 ESPÉCIES EXÓTICAS 
 
A vegetação urbana é constituída obrigatoriamente por vegetação nativa (re) plantada 
obrigatoriamente em locais específicos como jardins e parques, mas também constituída por 
espécies estrangeiras ou não nativas, trazidas de fora da região para desenvolver o paisagismo. 
No entanto conforme cita Martins (2010), muitas dessas espécies passam a desenvolver uma 
relação de competição com organismos nativos, que acabam provocando um desequilíbrio no 
ecossistema em que foi inserido. 
 De acordo com Blum, apud, Martins (2010), as espécies exóticas foram introduzidas 
no ambiente urbano brasileiro desde colonização europeia, com a finalidade primária de 
ornamentação e alimentação, sendo que a adaptação dessas espécimes para o clima tropical e 
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a ausência de doenças foram fatores condicionantes para o bom aumento e maior produção de 
sementes de inúmeras plantas europeias, africanas e asiáticas. Mas, verifica-se que algumas 
plantas são extremamente agressivas pela competição no ambiente. Essa introdução de 
espécies exóticas é considerada a segunda maior causa de extinção da biodiversidade mundial, 
sobrepujada apenas pela destruição antrópica dos habitats.  
 De acordo com Matthews, apud, Martins (2010), as espécies exóticas introduzidas 
que avançam sem assistência humana e ameaça habitats naturais ou seminaturais fora de seu 
território de origem, causando impactos econômicos, sociais ou ambientais, são consideradas 
espécies exóticas invasoras. Vale à pena ressaltar que nem todas as espécies exóticas se 
tornam invasoras e que os impactos variam de acordo com as espécies e os ambientes. 
Algumas dessas espécies causam impactos sérios e de amplas consequências, principalmente 
se não controladas. 
A introdução de espécies exóticas se torna um problema, principalmente quando sua 
inserção não é planejada e não existe um controle permanente no que diz respeito ao controle 
dos efeitos da inserção. Dessa maneira, a introdução de espécimes exóticas pode trazer  
necessariamente prejuízos ambientais e/ou sociais, desde que sua introdução for planejada e 
seus efeitos previamente deduzidos e antecipados.   
Ainda de acordo com Blum, apud, Martins (2010), que o cuidado deve ser tomado 
com espécies desconhecidas, ou seja, espécies das quais não se têm conhecimentos sobre o 
potencial de invasão. Somente após a sanção de suas propriedades de reprodução e dispersão, 
através de ensaios científicos, é que poderá ser sugerida a sua utilização ou não na arborização 
urbana. 
Faz-se necessário, portanto que as plantas exóticas introduzidas sejam, de forma 
planejada gradativa e controlada para que não haja um risco descontrolado sobre a 
infraestrutura da cidade ou sobre a vegetação nativa da região.  
De acordo com Leão et. al. (2011), os casos de espécimes que correm risco de 
extinção em escala global, representam 36% de  riscos reais de desaparecer, caso as ameaças à 
biodiversidade não sejam controladas. Desde 1970 e 2006, as populações de animais 
diminuíram em média 31 % em escala global, e, nos trópicos, essa redução foi de 59%. Tal 
fenômeno ocorre devido: o convertimento de hábitats naturais em atividades humanas, como 
o avanço da fronteira agrícola em países com potência agrícola em expansão; as mudanças 
climáticas e a introdução/invasão de espécies exóticas invasoras. 
Ainda de acordo com Leão et. al. (2011), as definições adotadas pela Convenção 
Internacional sobre Diversidade Biológica - CDB/92, durante a 6ª Conferência das Partes, 
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considerada uma espécie exótica (ou introduzida) quando localizada em um local diferente do 
de sua distribuição natural por causa de introdução intercedida por ações humanas, seja de 
forma voluntária ou involuntária. Se tal espécie não nativa introduzida consegue se reproduzir 
satisfatoriamente e gerar descendentes férteis, com alta expectativa de sobreviver no novo 
hábitat, ela é considerada estabelecida. Se por á caso tal espécie estabelecida expanda sua 
distribuição no novo hábitat, ameaçando a biodiversidade nativa e endêmica, ela passa a ser 
considerada uma espécie exótica invasora.  
Segundo Leão et. al. (2011), os critérios de classificação da CDB são utilizadas como 
referência para a construção de bases legais e de políticas públicas pelos países signatários da 
Convenção, como o Brasil, e são adotadas como base pelo Programa Global de Espécies 
Invasoras (Gisp).  
 
Por meio do Decreto n° 2, de 03 de fevereiro de 1994, o Brasil estabeleceu 
um compromisso legal com a CDB comprometendo-se a adotar e aplicar, no 
seu território, as ações e os princípios da Convenção. No âmbito das espécies 
exóticas invasoras, isso quer dizer que o País deve „impedir que sejam 
introduzidas e deve controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem 
ecossistemas, hábitats ou espécies‟ (art. 8h da CDB, 1992). A mensagem 
desse artigo foi transposta para a Lei de Crimes Ambientais (art. 61 da Lei 
Federal n° 9.605/98), que considera crime ambiental a disseminação de 
doenças ou pragas ou espécies que possam causar dano à agricultura, à 




5. ALTERNATIVAS PARA A ARBORIZAÇÃO DAS CIDADES 
 
Dentre os riscos que pode haver com uso de plantas exóticas, o manejo de plantas 
nativas representa uma solução viável para isto. Dessa maneira, citaremos algumas 
alternativas para a arborização de praças e ruas, com uso de plantas nativas que não alterando 
assim o meio ambiente ou a polinização das abelhas. Dentre as espécies nativas Catalogadas 
por Maia-Silva et. al. (2012), que representam alternativas pra ao paisagismo das cidades, que 
oferecem menos risco de alteração no ambiente estão: 
A carnaubeira, Arecaceae (Palmae)Coperniciaprunifera (Mill.) H.E. Moore, trata-se 
de  uma palmeira muito comum no bioma da caatinga, ocorre, sobretudo nos vales inundáveis 
dos estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte. Essa espécie com período de floração, 
estação seca possuem folhas grandes das quais se extraí a cera de carnaubeira, uma matéria-
prima de grande importância industrial para a produção de acessórios de informática, tintas, 




Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
Com inflorescência que formam cachos pendentes compostos por flores amarelas e 
pequenas. Estas disponibilizam néctar e pólen, recursos que atraem muitas espécies de insetos 
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e principalmente as abelhas nativas. A beleza com a copa exuberante dessa palmeira também 
beneficia sua utilização em projetos de paisagismo.  
Além dessa espécime, Maia-Silva (2012) cita o Handroanthus impetiginosus Mattos, 
da família Bignoniaceae, mas conhecido como pau-d‟arco-roxo ou ipê-roxo é muito 
conhecido por apresentar uma copa exuberante durante o seu período de floração (ver figura 





Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
Ainda de acordo com Maia-Silva (2012), pau-d‟arco-roxo também é fonte de resina 
para as abelhas. Na estação seca suas flores fornecem néctar para muitas espécies de abelhas. 
Recomenda-se o manejo dessa espécie para fortalecer a conservação de abelhas nativas. Além 
disso, devido à beleza de suas inflorescências o pau-d‟arco-roxo pode ser utilizado no 
paisagismo urbano e também em reflorestamentos. 
Suas inflorescências são combinadas por flores grandes, de cor roxa e com 
peculiarmente de odor suave. Suas flores produzem grande quantidade de néctar atraindo 
muitos visitantes florais como mariposas, morcegos, beija-flores e principalmente abelhas de 
médio e grande porte, as quais são os principais polinizadores dessa espécie (ver figura 3). 
Além desse espécime, existe outra no nordeste do Brasil, chamada de aroeira, 
Myracrodruo nurundeuva Allemão, é uma árvore muito conhecida devido às suas 
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propriedades farmacológicas, sendo considerada uma das principais plantas medicinais da 
região. Durante o período de floração sua copa encontra-se completamente sem folhas, 
coberta apenas por flores. Suas inflorescências formam cachos com flores amarelas, pequenas 
e perfumadas. 
 
( figura 3) 
 
Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
 Suas flores produzem néctar em abundância que atraem muitas espécies de abelhas 
nativas. O mel produzido através do néctar de aroeira é saboroso e muito apreciado por todos. 
Além do néctar, as flores masculinas possuem anteras vistosas que disponibilizam pólen para 
as abelhas. A resina, proveniente das lesões das cascas, também é coletada pelas abelhas.  
Na estação seca, período com poucos recursos florais na caatinga, plantas como a 
aroeira são fundamentais para a alimentação das abelhas. Devido às suas características 
melíferas é indicado o plantio de mudas em áreas de conservação e criação de abelhas. Além 
disso, essa espécie pode ser utilizada em projetos de arborização e paisagismo. 
Assim como, Caesal pinioideae Libidibia ferrea (Mart. exTul.) L.P. Queiroz, da 
família Fabaceae, jucazeiro conhecido também como pau-ferro, é uma árvore de porte 
pequeno a médio, com tronco claro, liso e descamante. Essa espécie possui copa ampla e 




Suas inflorescências são compostas por flores vistosas, com pétalas amarelas e uma 
pétala central com pontuações avermelhadas que representam guias de néctar. O néctar é o 
principal recurso floral coletado por vespas, borboletas e abelhas nativas. Além disso, essa 




Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
 
A catingueira Poincianel labracteosa (Tul.) L.P.Queiroz, da família Fabaceae 
Caesalpinioideae, trata-se de é uma árvore de pequeno porte que ocorre principalmente em 
solos arenosos. Essa espécie possui tronco de coloração acinzentado. Suas flores emitem leve 
odor adocicado, possuem pétalas amarelas e uma pétala central com pontuações avermelhadas 
que representam guias de néctar (ver figura 5). Além disso, devido ao seu crescimento rápido, 
essa espécie pode ser utilizada em reflorestamentos de áreas degradadas e também em 













Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
O juazeiro Ziziphusjoazeiro Mart, família Rhamnaceae uma árvore de porte médio, 
possui ramos tortuosos com espinhos e copa verde durante o ano inteiro. Essa espécie é muito 
conhecida pelos seus frutos comestíveis e também devido às suas propriedades 
farmacológicas. Suas inflorescências surgem nas axilas foliares, sendo compostas por muitas 
flores amarelas e pequenas. O néctar é o principal recurso coletado pelos visitantes florais, 
entre eles vespas e abelhas nativas. 
As flores do juazeiro fornecem principalmente néctar para a manutenção das abelhas 
durante a estação seca. Por manter sua folhagem verde durante o ano inteiro, o juazeiro é 
muito utilizado em projetos de arborização visando o sombreamento (ver figura 6). Para 
complementar a quantidade de fontes de néctar disponíveis às abelhas, recomendasse o 












Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
O pinhão-bravo, Jatrophamol lissima (Pohl) Baill, é uma pequena árvore ou arbusto 
que pode atingir até 3,0 m de altura. Essa planta possui folhas grandes e caule de cor clara 
com cascas finas e esfoliantes (ver figura 7).  
Suas inflorescências são compostas por flores amarelas com manchas avermelhadas. 
Essa espécie possui flores masculinas que disponibilizam pólen e néctar para os visitantes 
florais e flores femininas que disponibilizam apenas néctar. Os nectários presentes nas flores 
femininas formam um disco que é facilmente acessado por muitos insetos como abelhas, 



















Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
 
Maia-Silva (2012) Recomenda o plantio dessa espécie para complementar a 
quantidade de recursos florais disponíveis às abelhas. Além disso, o pinhão-bravo é 
ornamental e pode ser utilizado no paisagismo urbano em praças. 
 A faveleira, CnidoscolusquercifoliusPohl, é uma árvore de porte pequeno, muito 
conhecida por possuir tricomas urticantes distribuídos por toda a planta. Essa espécie produz 
látex o qual é muito utilizado para fins medicinais (ver figura 8).   
A faveleira destaca-se por sua grande capacidade de tolerância à seca. Suas raízes são 
tuberosas e armazenam nutrientes utilizados durante a estação seca, período em que ocorre a 
floração a frutificação dessa espécie. 
Suas inflorescências são compostas por flores pequenas e brancas. O pólen e principalmente o 















Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
Essa árvore possui um desenvolvimento e crescimento rápidos, tais características 
favorecem o uso de faveleira em áreas de criação e conservação de abelhas nativas, em 
programas de reflorestamentos e também em projetos de paisagismo urbano. 
Ainda de acordo com a catalogação de Maia-Silva (2012), pau-branco, 
Cordiaoncocalyx Allemão, é uma espécie arbórea de médio porte que possui tronco de cor 
clara e ocorre principalmente no Ceará e no Rio Grande do Norte. 
De acordo com Barroso (2009), a introdução de espécimes nativas não interferem no 
ciclo das abelhas nativas, assim como não afetam drasticamente o bioma em comparação com 
as espécimes exóticas: 
 
A relação entre a abundância de exóticas e a riqueza de herbáceas nativas, 
embora ainda positiva, diminuiu consideravelmente. A falta de robustez 
dessas relações pode estar ligada exatamente ao baixo número de parcelas 
utilizadas no estudo, e esse número torna-se ainda mais reduzido, uma vez 
que, a ocorrência de espécies exóticas nas parcelas não foi absoluta, e sim 
parcial. Entretanto, ainda assim observa-se um padrão, corroborando a idéia 
de que a existência de espécies exóticas invasoras diminui a abundância de 
espécies nativas (BARROSO, 2009, p. 51-52). 
 
Suas inflorescências são grandes, compostas por flores brancas, pequenas e 
suavemente perfumadas. Suas flores são frequentemente visitadas e polinizadas por espécies 
de moscas da família Syrphidae. Outros insetos como mariposas, vespas e algumas espécies 
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de abelhas nativas também visitam suas flores para coletar principalmente néctar. A madeira 
do pau-branco é muito explorada para construção civil. Devido ao corte indiscriminado, essa 
espécie necessita urgentemente de planos de manejo e conservação para a recomposição de 
áreas exploradas (ver figura 9). 
O pau-branco pode ser utilizado em áreas de criação e conservação de abelhas e 
também devido ao seu belo aspecto paisagístico e ornamental pode ser utilizado em projetos 






Fonte: Maia-Silva (2012) 
 
Por último, O Combretumle prosum, mas conhecido como conhecido popularmente 
como mofumbo, é uma espécie arbustiva ou arvoreta, com 2 - 3 m de altura. Suas 
inflorescências são grandes, compostas por muitas flores amareladas, pequenas e muito 
perfumadas.  
Na base da flor forma um pequeno tubo onde é produzido e armazenado o néctar, é o 
principal recurso coletado pelas abelhas nativas. Além disso, suas flores são muito atrativas 







FONTE: Maia-Silva (2012) 
 
O mofumbo é uma espécie pioneira, muito resistente e de crescimento rápido. 
Recomenda-se o seu uso em programas de recomposição de áreas degradadas e também em 
arborização paisagística. O plantio de mudas dessa espécie é muito importante para fortalecer 


















 A área escolhida para este estudo de campo, foram desenvolvidos nas sete áreas 
verdes públicas (1. Canteiro central da cidade; 2. Praça parque das águas; 3. Praça Nilo 
Feitosa; 4. Praça João Pessoa; 5. Praça da Saudade; 6. Canteiro na Saída da Cidade; 7. Praça 
Poeta Pinto do Monteiro) localizadas no perímetro urbano do município de Monteiro. 
O espaço de estudo, as áreas verdes da cidade Monteiro-PB, constituem espaços 
apropriados para amenizar a sensação térmica da região conforme cita Lima e Ribeiro (2010):  
 
O município de Monteiro (PB) tem um clima semi-árido quente e seco (Bsh) 
com chuvas de verão, segundo a classificação de W. Köeppen. É o clima 
típico de toda a mesorregião. As chuvas sobre o semi-árido paraibano 
apresentam-se com melhor distribuição temporal e espacial a partir do mês 
de fevereiro, quando a Zona de Convergência Intertropical, principal sistema 
meteorológico gerador de chuvas nesse setor, passa a atuar com maior ênfase 
(LIMA e RIBEIRO, 2010, p.04). 
 
 
Esses espaços verdes da cidade possuem dimensão distintas, devido a sua localização 
e acessibilidade, as praças por sua vez podem oscilar entre 6 a 10 metros de largura, por 12 a 
24 de comprimentos. As praças possuem bancos e mesas para os frequentadores, algumas 
com banheiros públicos, como é o caso das praças Nilo Feitosa e Parque da Águas, outras 
possuem equipamentos de ginástica, conforme exemplo, as praças da Saúde e da saída para 
Sertânia. Esses espaços são assiduamente frequentados pela população em geral, pois 
representam espaço de lazer para o público adulto e de recreação para a parcela infanto-
juvenil da cidade.  
 
Coleta e análise de dados 
Para o estudo, cada uma das áreas foi visitada no período correspondente aos meses de 
setembro de 2013 a março de 2014. Para a avaliação qualitativa, as informações foram obtidas 
através de análise visual das espécies ocorrentes em cada um dos locais (censo ou inventário 
total), anotando-se o nome vulgar e, ou, científico sempre que possível, além de algumas 
características das espécies (porte, presença de flores e frutos). Quando necessário, foi 
realizada a coleta de material botânico para posterior identificação. Essa foi desenvolvida 
utilizando-se a literatura apropriada e, ou, com o auxílio de um especialista para identificação 
ou confirmação.   Na avaliação quantitativa, foi contado o número de espécimes ocorrentes de 
cada uma das espécies registradas nas áreas estudadas. 
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Para a análise dos dados foram calculados, em cada uma das áreas selecionadas, os 
seguintes parâmetros: a) riqueza de espécies; b) abundância de espécies; c) índice de 
diversidade de Shannon-Wiener: H´= (pi) (log pi), em que pi = abundância da espécie na área; 
d) índice de Similaridade de Jaccard (Sj): Sj = a/a + b + c, em que a = número de espécies 
comuns no ambiente A e B, b = número de espécies exclusivas no ponto A e c = número de 
espécies exclusivas no ponto B. A similaridade com relação à composição de espécies entre as 
áreas estudadas foi verificada através da Análise de Agrupamento, utilizando-se índice de 
similaridade de Jaccard. Sendo as análises estatísticas efetuadas no Programa R, versão 2.13.0 
(R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2011). 
Em adição, a frequência das espécies foi obtida através da razão número de indivíduos 
da espécie/número de indivíduos total. A classificação das espécies em nativa e exótica seguiu 
a literatura apropriada.  A comparação florística com outras regiões brasileiras foi feita 
através da comparação com outros estudos, tendo como parâmetro o número de espécies. 
 
6.1  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
No levantamento florístico realizado em 7 áreas verdes públicas de Monteiro, PB, 
foram mensurados e identificados 529 indivíduos, os quais foram distribuídos em 9 famílias 
botânicas, 10 gêneros e 11 espécies (Tabela 1). 
O número total de espécies (n = 11) encontrado pode ser considerado baixo quando 
comparado com valores obtidos em outros trabalhos similares. Silva e Gomes (2013) 
identificaram as plantas arbóreas de sete espaços públicos de Arapiraca, AL, obtendo um 
número total de 30 espécies. Moura e Santos (2009) ao realizarem um levantamento da 
arborização urbana em dois bairros de Várzea Grande, MT, encontraram 31 espécies. Nos 
dois estudos o número de indivíduos total, 424 e 327 respectivamente, foi menor que o 
encontrado neste estudo 529 o que acentua ainda mais o baixo número de espécies 
encontrado.  
Entre as famílias botânicas que mais contribuíram para a diversidade florística, pelo 
número de espécies, destacam-se: Fabaceae (Leguminosae), com três espécies; as outras 8 
famílias contribuíram com apenas uma espécie. O gênero com maior riqueza foi o Senna com 
duas espécies 
Tabela 1. Listagem das espécies com suas respectivas famílias, frequência e origem de 
ocorrência no município de Monteiro, PB, 2013. 
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Espécie Nome vulgar Família Origem Nº de 
individuos 
FR(%) 
Azadirachta indica Nim Meliaceae Exótica 54 10,2 
Ficus benjamina Sempre verde Moraceae Exótica 271 51,2 
Hibiscus hiliaceus Algodão Malvaceae Exótica 3 0,6 
Mangifera indica l Mangueira Anacardiacea Exótica 5 0,9 
Pinus sp. Pinheiro Pinaceae Exótica 2 0,4 
Prosopis juliflora Algaroba Fabaceae Exótica 34 6,4 
Roystonea oleracea palmeira I. Arecateceae Exótica 56 10,6 
Senna  siamea Acacia 
amarela 
Fabaceae Exótica  26 4,9 
Senna espectabilis canafistula Fabaceae Nativa 65 12,3 
Tabebuia sp. Ipê Bignoniaceae Nativa 4 0,8 
Terminalia catapa castanhola Combretaceae Exótica 9 1,7 
total 11 9  529 100% 
 
A espécie de maior frequência Ficus benjamina representa 51,2 % do total de 
espécimes inventariados. A maior ocorrência de Ficus benjamina não apenas pode ser 
constatada nos espaços de uso coletivo, mas na arborização geral da cidade. Resultado 
semelhante foi encontrado na acidade de Arapiraca, AL, em que 57,1 % das arvores de 
espaços públicos eram de Ficus benjamina (Silva e Gomes, 2013). De acordo com as 
recomendações para arborização de Milano e Dalcin (2000), cada espécie não deve 
ultrapassar 10-15 % do total de indivíduos da população para um bom planejamento. Segundo 
Santamour-Júnior (2002), a diversidade de espécies é necessária, pois evita o ataque de pragas 
e doenças, levando à deterioração fitossanitária. Da mesma forma, Santamour-Júnior (2002) 
recomenda não exceder mais que 10 % de indivíduos da mesma espécie e 30 % de uma 
família botânica. Ficus benjamina gera muitos problemas na arborização como o tombamento 
de outras árvores, rachaduras de calçamento e construções. Esta figueira exótica apresenta 
crescimento rápido e raízes que podem causar inúmeros danos (SMAM, 2002). 
Considerando a origem das plantas ocorrentes, apenas 2 espécies (18,2%) eram plantas 
de ocorrência nativa em território brasileiro. As demais 9 (81,8%) espécies eram plantas 
introduzidas oriundas de outras partes do mundo. Levando em consideração a vegetação típica 
da Caatinga, as mesmas 2 espécies nativas encontradas contra 9 exóticas. Tal diferença entre 
o número de plantas nativas e exóticas acentua-se ao considerar a abundância de espécies. 
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Dos 529 indivíduos registrados, somente 13,1 % eram representantes da flora nativa nacional 
e regional, enquanto 86,9 % pertencem a espécies de origem exótica.  
A predominância de espécies exóticas na arborização urbana é comumente encontrada 
em várias cidades brasileiras. Em Sobral, CE, Sousa et al (2013) registraram 72 % de espécies 
exóticas e 23 % nativas. Em Porto Alegre, RS, Boeni e Silveira (2011) registraram frequência 
de 63 % de espécies exóticas. Tal fato se acentua quando se considera a abundância de 
espécies. De modo geral, tal situação representa falta de preocupação com a conservação e 
com a flora regional. Segundo Silva et al (2008), tal situação se deve, em parte, à falta de 
interesse dos órgãos públicos em incentivar e promover o plantio de espécies nativas da 
região. 
Os índices ecológicos obtidos nas áreas estudadas foram, de modo geral, similares, 
embora amplamente variáveis. Observou-se a ocorrência de espécies predominantes em cada 
uma das áreas públicas, dessa forma a riqueza de espécies foi relativamente baixa em todas as 
áreas avaliadas, com uma média de 3,28 espécies. A maior riqueza foi verificada na área 1, 
onde foram identificadas 9 espécies de plantas arbóreas, enquanto a menor riqueza foi 
observada nas áreas 2 e 6, com apenas 1 espécie (tabela 2). 
 


















Tabela 2. Distribuição e índices ecológicos de riqueza, abundância e diversidade de 
todas as espécies (ver dado abaixo) encontradas nas sete áreas públicas avaliadas. Os números 
de 01 a 07 correspondem às áreas verdes públicas avaliadas.  
 
Espécie AREA 1 AREA2 AREA3 AREA4 AREA5 AREA6 AREA7 
Azadirachta indica 25 0 2 0 0 0 27 
Ficusbenjamina 220 0 8 8 25 10 0 
Hibiscushiliaceus 3 0 0 0 0 0 0 
Mangifera indica l 5 0 0 0 0 0 0 
Pinus sp. 0 0 0 2 0 0 0 
Prosopisjuliflora 33 0 1 0 0 0 0 
Roystoneaoleracea 14 12 2 26 1 0 1 
Senna  siamea) 0 0 0 26 0 0 0 
Senna espectabilis 65 0 0 0 0 0 0 
Tabebuia sp. 4 0 0 0 0 0 0 
Terminaliacatapa 9 0 0 0 0 0 0 
Índices ecológicos 
Riqueza arbórea amostral 9 1 4 4 2 1 2 
Abundância arbórea total 378 12 13 58 26 10 28 
Índice de Diversidade (H‟) 1,36 0 1,07 1,10 0,16 0 0,15 
 
A diversidade para todas as áreas variou de 0 a 1,36. Apesar dos poucos estudos que 
quantificam a diversidade em áreas urbanas podemos perceber que o valor encontrado neste 
foi inferior ao encontrado por Lindenmaier e Santos, (2008) que teve 3,86, Kramer e Kupek, 
(2012), foi de  2,66 ambos revelando uma diversidade intermediária e Santos et al (2013) foi 
de 2,37.  
Nesse sentido, a arborização das áreas públicas aqui avaliadas pode ser considerada 
como possuindo níveis de diversidade baixos. Influenciada pela presença de algumas poucas 
espécies com elevada frequência de ocorrência. A baixa diversidade revela a importância da 
substituição de espécies dominantes, as quais ocorreram em todas as praças, por espécies 
nativas como forma de aumentar a diversidade local de espécies. 
Quanto à similaridade florística das praças, observou-se, por meio do coeficiente de 
Jaccard, uma variação de 0,50 a 0,80 (Figura 1) estes valores são relativamente altos e 
refletem a baixa diferenciação entre as praças quanto à composição de espécies, visto que em 
todas as áreas existe pelo menos uma espécies compartilhada com as demais. A Análise de 
Agrupamento (Cluster Analysis) confirmou a alta similaridade entre as áreas estudadas, 
mostrando maior semelhança entre as áreas 2 e 5 e 3 e 7. A área 6 apresentou a menor 
34 
 
similaridade com as demais áreas já que só tem um espécie  compondo a flora arbórea do 
local.  
Souza et. al.(2011), ao avaliarem 22 praças de Aracaju  também encontraram alta 
similaridade florística valores de até 0,66. Por outro lado Kramer e Kupek (2012), analisaram 
7 praças na cidade de Guarapuava, PR, e encontraram valores baixos de similaridades entre 
0,11 e 0,37 o que mostra alta diferenciação entre as praças quanto à composição de espécies.  
Similaridade entre as 7 principais áreas verdes públicas localizadas na cidade de 
Monteiro, PB, definida pelo critério de agrupamento UPGMA, com base na média do índice 
de Jaccard. 1. Canteiro central da cidade; 2. Praça parque das águas; 3. Praça Nilo Feitosa; 4. 
Praça João Pessoa; 5. Praça da Saudade; 6. Canteiro na Saída da Cidade ; 7. Praça Poeta Pinto 




A espécie com melhor distribuição foi a palmeira imperial encontrada em todas as 
praças exceto uma. Para o efeito paisagístico o uso da Palmeira Imperial (Roystonea 
oleracea), também registrado em diversas praças da cidade de Campina Grande, sendo que 
uma proporção maior, com 573 exemplares. Tal escolha devido ao caráter paisagístico da 
Palmeira, por não se tratar de uma árvore de grande porte não representa um risco de 
sombreamento a outros espécimes. 
De acordo com Lira Filho (2003), o efeito paisagístico é imprescindível, porquanto 
resulta da junção de elementos arquitetônicos que, harmonizados com os componentes 
naturais, componham uma praça que atenda às necessidades estéticas e funcionais. Esses 
elementos arquitetônicos tratam-se de elementos que irão complementar a conciliação 
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paisagística de acordo com as necessidades e desejos dos usuários que irão usufruir da praça a 
ser projetada. 
 
Praça saída para Sertânia. Autoria: Alexsandra Bezerra da Silva, 2014. 
 
 
Fonte: in loco 
Contudo, muitos espécimes também introduzidos por motivos paisagísticos para obter 
sombreamento como foi o caso em Campina Grande, segundo Dantas e Sousa (2004), com a 
Algaroba (Prosopisjuliflora) com 3980 e a Acássia (Acacialongifólia) com 1234, representou 
uma ameaça, pois o impacto do torna-se mais visível do Algaroba (Prosopis juliflora) está no 
fato que ele se destaca no grande consumo de água, devido a suas raízes profundas que 
tendem a alcançar lençóis freáticos alterando o regime hídrico, gerando escassez de água em 




























Segundo Leão et. al. (2011), o Algaroba pode aumentar o risco de incêndios devido ao 
acúmulo de biomassa. Assim como invade áreas abertas e florestas degradadas, áreas de 
agricultura e pastagens, gerando alto custo de controle, formando aglomerados densos, além 
de abduzir outras espécies por sombreamento.  
 Provavelmente por esse motivo, observou-se na cidade de Monteiro uma retirada dos 
exemplares de Algaroba substituídos recentemente por Acácias, Palmeiras, Nim e Ficus, nas 
duas principais praças, ver fotos abaixo: 
 
 
Praça da Saudade. Autoria: Alexsandra Bezerra da Silva, 2014 
 
Fonte: in loco 
 
Praça João pessoa. Autoria Alexsandra Bezerra Da Silva 2014. 
 
 





Considerando assim sendo que o presente trabalho visa identificar e quantificar a 
composição florística das principais áreas verdes urbanas públicas do município de Monteiro, 
foram classificadas as espécies ocorrentes, em sete áreas verdes do município, destacando-se 
apenas 2 espécies (18,2%) eram plantas de ocorrência nativa em território brasileiro, enquanto 
as demais 9 (81,8%) espécies eram plantas introduzidas oriundas de outras partes do mundo, 
levando em consideração a vegetação típica da Caatinga, as mesmas 2 espécies nativas 
encontradas contra 9 exóticas. 
Dessa maneira, também comparamos com outros levantamentos florísticos realizado 
em outras cidades, como Arapiraca, AL e Campina Grande, PB, encontramos a mesma 
incidência de espécimes, como Algaroba, Ficus e Palmeira Imperial, outras espécies nativas 
com de acordo com sua origem, em espécie nativa e espécie exótica. Buscando através de 
diferentes índices, sobre as condições ecológicas em que se encontravam as áreas avaliadas.  
Consideramos, portanto, que a inserção das espécimes exóticas, como o Algaroba 
podem causar danos imediatos na infraestrutura como ocorreu nos munícipios de Monteiro e 
Campina Grande, na Paraíba. 
Assim como, elencamos algumas espécimes nativas que podem ser utilizadas no 
projeto de arborização urbana, para então salvaguardar a identidade biológica da região, 
preservando ou cultivando as espécies vegetais que ocorrem em cada região específica, 
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